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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Município de Restinga Sêca 

Secretaria Municipal de Administração. 

 

 
O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 

Moisés Cantarelli, n° 368, inscrito no CNPJ º 87.490.306/0001-51, neste ato representado pelo Sr. Paulo 

Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, Eng. Agrônomo, inscrito no CPF sob o n° 

001.***.***-07 e RG sob o nº *********, residente e domiciliado na Avenida Júlio de Castilhos nº 259, 

apto 402, bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, doravante denominado 

CREDENCIANTE, e, de outro lado a senhora LUCI VERA PRIMAZ REIS, registrada na Junta 

Comercial do Rio Grande do Sul sob o número 273/2011, portadora do Registro Geral sob o nº 

********** e inscrita no CPF sob o nº 754.***.***-68, doravante designado LEILOEIRO OFICIAL, na 

forma do que preceitua o Decreto nº. 21.981, de 19.10.32, nos termos, cláusulas e condições seguintes: 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. Prestação de serviços de leiloeiro oficial para a realização de alienação de bens móveis e imóveis 

inservíveis do Município de Restinga Sêca/RS, de acordo com os critérios, termos e condições 

estabelecidas no Edital Chamamento Público 001/2022 e neste Termo de Credenciamento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VENDA  
2.1. O Leiloeiro promete vender os bens aos arrematantes que apresentarem os lances vencedores com 

valor igual ou superior a avaliação efetuada pelo Contratante, mediante as condições de pagamento 

previstas no Edital do Leilão. 

2.2. A condução do procedimento de Leilão, dentre outras exigências, requer sistema que possibilite a 

realização da sessão tanto presencial quanto via WEB, simultaneamente e em tempo real, domínio da 

capacidade de negociação, e outros itens que integram a logística necessária à condução da sessão. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  
3.1. A vigência do Termo de Credenciamento será de 12(doze) meses, contados de sua publicação, podendo 

ser renovado a critério da Administração e em conformidade com a Lei 8666/93, por iguais e sucessivos 

períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO  
4.1. Para execução dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento, serão de responsabilidade do 

Leiloeiro, sem quaisquer ônus ou custos para o Contratante:  

4.2.1. Conduzir o Leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até o 

encerramento, com a devida prestação de contas;  

4.2.2. Dar igual tratamento a todos os bens móveis disponibilizados para o Leilão, tanto na divulgação 

(propaganda) como, principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente do 

valor ou liquidez dos bens; 

4.2.3. Atentar sempre para os melhores interesses do Contratante;  

4.2.4. Atender os interessados pessoalmente, por telefone e fax, em seu escritório;  

4.2.5. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos das comissões pagas; 

4.2.6. Pagar os tributos federais, estaduais, municipais, inclusive multas, seguros, contribuições e outros 

encargos decorrentes deste contrato, exceto aqueles tributos que, por força de legislação específica, forem 

de responsabilidade do Contratante;  

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

5.1. Providenciar as publicações no Diário Oficial do Estado e em jornais de circulação regional, de que 

trata o art. 21 da Lei nº. 8.666/93;  

5.2. Formalizar a venda dos bens móveis e inservíveis arrematados com os respectivos compradores.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO 

6.1. O Leiloeiro está ciente que a comissão pelos serviços prestados deverá ser paga única e exclusivamente 

pelo arrematante do bem no leilão oficial, proporção máxima de 5% (cinco por cento) sobre móveis, 
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semoventes, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3%(três por cento) sobre bens imóveis de qualquer 

natureza conforme artigo 24 do Decreto nº. 21.981/32; 

6.1.1. Pelos serviços prestados o Leiloeiro cobrará, mediante anúncio, antes de iniciar o Leilão, a taxa 

indicada acima, devendo ser pago pelo arrematante no ato do leilão; 

 6.1.2. Em nenhuma hipótese, será o Contratante responsável pela cobrança da comissão devida pelos 

arrematantes, nem pelos gastos que o Leiloeiro tiver de despender para recebê-la. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

7.1. Administrativamente, pelo Contratante, no caso de descumprimento de qualquer cláusula pactuada, 

bem como pela inobservância, pelo Leiloeiro, das disposições constantes do Decreto nº 21.981/32 com as 

modificações introduzidas pelo Decreto n° 22.427/33, independentemente de aviso prévio, sem que, neste 

caso, o Contratante tenha direito a indenização ou a reembolso de qualquer espécie. 

7.2. Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, mediante aviso 

prévio, por escrito, de no mínimo 30 dias;  

7.3. Judicialmente, nos termos da Legislação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. O Leiloeiro deverá exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou 

impedimento ocasional, ao seu preposto. 

8.1.1. A não utilização pelas partes de quaisquer dos direitos assegurados neste contrato, ou na lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios 

postos à disposição neste contrato são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos 

legais.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

9.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente 

registradas. 

9.4. Serão aplicadas as penalidades: 

9.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

9.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por 

qualquer licitante; 

9.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

9.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do 

prazo estabelecido pelo Município; 

9.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

9.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) 

serviço(s) por culpa da empresa; 

9.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 

executado(s); 

9.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de 

norma legal ou regulamentar pertinente. 

9.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se 

verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a 

critério do Município. 

9.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

registrado, para o caso previsto no item 9.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.7. Para os casos previstos nos subitem 9.4.7 e 9.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor total registrado. 
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9.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas na lei. 

9.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for 

o caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

9.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

9.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade 

para licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

9.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 

declaração de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas 

Penalizadas nos termos da legislação. 

9.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a defesa 

prévia do interessado, nos seguintes casos: 

9.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

9.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

9.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima 

será feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que 

deram origem ao contrato. 

9.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a partir da 

publicação. 

9.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 9.14.1) somente o 

eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para 

assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente contrato pela CONTRATANTE estarão a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

10.2. O Contratante terá o direito de acompanhar, no curso da execução dos serviços, o cumprimento das 

disposições do presente contrato. 

10.2.1. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste contrato, o Contratante 

registrará em relatório as irregularidades porventura encontradas, encaminhando cópia ao Leiloeiro, para a 

imediata correção das falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na 

CLÁUSULA NONA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO 
11.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou omissões deste contrato, respeitadas as determinações da Lei, é 

competente o foro da Cidade de Restinga Sêca - RS.  

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor, na presença de 

duas testemunhas. 

 

Restinga Sêca, 03 de maio de 2022. 

 

  

   PAULO RICARDO SALERNO                                             LUCI VERA PRIMAZ REIS 
              Prefeito Municipal                                                                      Credenciada 
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